
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 54 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 01 de junho de 201 6.

PORTARIA Nº 365/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 1 7, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar no 51 , de 2 de
janeiro de 2008, e considerando o disposto na Lei n° 2.580, de 03 de
maio de 201 2, e no Ato n° 052/201 2, de 06 de junho de 201 2,
publicado no Diário Oficial n° 3.647, em 1 2 de junho de 201 2, que
tornou público o Resultado Final e Homologação do Concurso
Público, objeto do Edital nº 01 /201 2, de 04 de abri l de 201 2, para
provimento de vagas nos cargos efetivos de nível médio e superior,
considerando, ainda, a Portaria nº 385/201 4 que prorrogou a
validade do aludido Concurso Público;

CONSIDERANDO o Edital nº 07, de 24 de maio de 201 6,
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins, na Edição n°
4.628, de 30 de maio de 201 6, que tornou público o resultado dos
interessados no provimento de vagas de Analista Ministerial :
Ciências Jurídicas em Regional diversa da que foram aprovados,

RESOLVE:

Art. 1 º NOMEAR, em caráter efetivo, para provimento do
cargo de Analista Ministerial , Especial idade: Ciências Jurídicas, com
enquadramento no padrão inicial da primeira classe salarial do
respectivo cargo, conforme a seguir:

Art. 2º A posse deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da publicação desta Portaria no Diário Oficial do
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 366/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 1 7, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar no 51 , de 2 de
janeiro de 2008, e considerando o disposto na Lei n° 2.580, de 03 de
maio de 201 2, e no Ato n° 052/201 2, de 06 de junho de 201 2,
publicado no Diário Oficial n° 3.647, em 1 2 de junho de 201 2, que
tornou público o Resultado Final e Homologação do Concurso
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Público, objeto do Edital nº 01 /201 2, de 04 de abri l de 201 2, para
provimento de vagas nos cargos efetivos de nível médio e superior,
considerando, ainda, a Portaria nº 385/201 4 que prorrogou a
validade do aludido Concurso Público;

CONSIDERANDO a Decisão acostada nos autos de
procedimento administrativo n° 201 6.0701 .001 99, em razão do
falecimento do candidato FERNANDO PEREIRA DE OLIVEIRA, 1 º
classificado/ para o cargo de Motorista Profissional, Regional
Palmas, conforme Certidão de Óbito, registrada no Cartório de
Registro Civi l de Monte do Carmo/TO;

RESOLVE:

Art. 1 º NOMEAR, em caráter efetivo, MÁRCIO
HENRIQUE PARENTE FONTOURA para provimento do cargo de
Motorista Profissional, 2º CAD. RESERVA (PESSOA COM
DEFICIÊNCIA), Regional de Palmas/TO, com enquadramento no
padrão inicial da primeira classe salarial do respectivo cargo.

Art. 2º A posse deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da publicação desta Portaria no Diário Oficial do
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 367/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 1 7, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar no 51 , de 2 de
janeiro de 2008, e considerando o disposto na Lei n° 2.580, de 03 de
maio de 201 2, e no Ato n° 052/201 2, de 06 de junho de 201 2,
publicado no Diário Oficial n° 3.647, em 1 2 de junho de 201 2, que
tornou público o Resultado Final e Homologação do Concurso
Público, objeto do Edital nº 01 /201 2, de 04 de abri l de 201 2, para
provimento de vagas nos cargos efetivos de nível médio e superior,
considerando, ainda, a Portaria nº 385/201 4 que prorrogou a
validade do aludido Concurso Público;

RESOLVE:

Art. 1 º NOMEAR, em caráter efetivo, para provimento
dos cargos especificados, com enquadramento no padrão inicial da
primeira classe salarial dos respectivos cargos, na forma a seguir:

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procurador de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1 , Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-21 8 / Palmas-TO

Telefone: (63) 321 6-7600

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro - Corregedor-Geral do MPE

ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

Art. 2º A posse deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da publicação desta Portaria no Diário Oficial do
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 368/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008,
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº
003/2009/CPJ, de 1 5 de dezembro de 2009, do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1 º ADMITIR como prestadores de serviço voluntário,
no Ministério Público do Estado do Tocantins, nas Promotorias de
Justiça indicadas a seguir:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 372/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos
1 7, I I I , “i”, e 1 31 , § 4º da Lei Complementar Estadual nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008, Ato nº 11 /201 0, Ato nº 039/2008 e Resolução nº 30
do CNMP,

RESOLVE :

Art. 1 º INDICAR ao Senhor Procurador da República
Regional Eleitoral, para fins de designação, os Promotores de Justiça
abaixo relacionados, que atuarão perante a Justiça Eleitoral, no
período (biênio) especificado:

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

PORTARIA Nº 369/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º ESTABELECER lotação à servidora ANELIZE
DALCIN MIOTTO CORRÊA, matrícula nº 1 029347, no Departamento
de Licitação: Comissão de Licitação, a partir de 30 de maio de 201 5.

Art. 2° Revoga-se a Portaria 357/201 5.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 201 5.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 370/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008, e conforme o
disposto no art. 1 1 da Resolução CSMP N° 004/201 3;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR, “ad referendum” do Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, a Promotora
de Justiça BEATRIZ REGINA LIMA DE MELLO para responder,
cumulativamente, pela 11 ª Procuradoria de Justiça, no período de
25/05/201 6 a 03/07/201 6, durante a licença para tratamento da
própria saúde do titular do cargo Marco Antonio Alves Bezerra.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 201 5.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 371 /201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
1 7, I I I , “i”, e 1 31 , § 4º da Lei Complementar Estadual nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008, c/c a Resolução nº 01 , de 7 de abri l de 2009;
Resolução CNMP n° 30, de 1 9 de maio de 201 4; Ata da 1 01 ª Sessão
Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Tocantins e Ato PGJ nº 005, de 02 de fevereiro de 201 6.

RESOLVE:

Art. 1 º Indicar ao Procurador da República Regional
Eleitoral, para fins de designação, os Promotores de Justiça abaixo
relacionados, que atuaram perante a Justiça Eleitoral, no período
especificado, durante os afastamentos dos Promotores de Justiça
indicados para o biênio:
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maio de 201 6, da lavra do Presidente Pedro Dias Corrêa da Silva,
bem como as informações consignadas no MEMO N° 092/201 6 -
C.P.L./P.G.J, de 30 de maio de 201 6, a Procuradoria-Geral de Justiça
do Ministério Público do Estado do Tocantins, na qualidade de Órgão
Gerenciador da Ata em referência, respeitado o limite de adesão
fixado no § 4º do Decreto Federal nº 7.892/1 3, AUTORIZA a adesão
do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO
TOCANTINS – RURALTINS à Ata de Registro de Preços n°
052/201 5 (AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE MANUTENÇÃO),
especificamente para os itens a seguir: I tem 03: l inha 1 (50 un); I tem
08: l inhas 1 (1 000 un), 2 (1 000 un) e 3 (200 un); I tem 11 : l inha 1 (1 2
un); I tem 29: l inhas 1 (500 un), 2 (800 un), 3 (400 un), 4 (30 un) e 5
(1 00 un); I tem 35: l inhas 1 (1 2 un) e 2 (24 un); I tem 37: l inhas 1 (1 8
tb) e 2 (1 2 un); I tem 45: l inha 1 (08 un); I tem 55: l inha 1 (20 un); I tem
58: l inha 1 (80 sc); I tem 64: l inha 1 (30 tb); I tem 76: l inha 3 (1 80 un);
I tem 80: l inhas 1 (1 5 un) e 2 (1 0 un); I tem 82: l inhas 1 (04 un) e 3 (04
un); I tem 88: l inhas 1 (05 rolos), 2 (05 rolos), 3 (05 rolos), 4 (05
rolos), 5 (05 rolos), 6 (05 rolos), 7 (05 rolos), 8 (05 rolos), 9 (05 rolos)
e 1 0 (05 rolos); I tem 89: l inhas 1 (05 rolos), 2 (05 rolos), 3 (05 rolos),
4 (01 rolo), 5 (01 rolo) e 6 (01 rolo); I tem 95: l inhas 1 (05 rolos), 2 (50
un) e 3 (40 un); I tem 99: l inha 1 (05 un); I tem 1 00: l inhas 1 (01 un) e
2 (01 un); I tem 1 07: l inha 1 (03 un); I tem 11 7: l inhas 1 (90 un), 2 (25
un), 3 (40 un) e 4 (40 un); I tem 1 20: l inha 1 (03 un); I tem 1 23: l inhas
1 (02 rolos) e 4 (02 rolos); I tem 1 33: l inha 1 (20 rolos); I tem 1 34: l inha
1 (05 rolos); I tem 1 36: l inhas 1 (1 0 un), 2 (1 0 un) e 5 (24 un),
mediante autorização pelo Ordenador de Despesas solicitante e
comprovada nos autos a vantajosidade econômica da adesão, a
indicação de recursos e a anuência do respectivo FORNECEDOR
REGISTRADO, observando que as aquisições e contratações
pretendidas deverão ser efetivadas em até noventa dias, conforme
prazo de vigência na Ata, nos termos do art. 22, § 6º do Decreto
Federal n° 7.892/1 3.

Encaminhe-se os presentes documentos à Comissão
Permanente de Licitação para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Adesões às Atas nº 052/201 5, 053/201 5 e 054/201 5
(Aquisição de materiais de manutenção).
INTERESSADO: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do
Tocantins – IGEPREV.

DESPACHO N° 243/201 6 - Nos termos que faculta a Lei
Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008, e devidamente
cumpridos os requisitos previstos no Decreto Federal nº 7.892/1 3,
que, consoante disposição do Ato PGJ nº 1 4/201 3, se aplica no
Ministério Público do Estado do Tocantins e considerando a
solicitação consignada no OFÍCIO N°
1 741 /201 6/GABPRES/IGEPREV, de 1 9 de maio de 201 6, da lavra do
Presidente Floriano Rodrigues Alves, bem como as informações
consignadas no MEMO N° 091 /201 6 - C.P.L./P.G.J, de 30 de maio de
201 6, a Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do
Estado do Tocantins, na qualidade de Órgão Gerenciador da Ata em
referência, respeitado o limite de adesão fixado no § 4º do Decreto
Federal nº 7.892/1 3, AUTORIZA as adesões do Instituto de Gestão
Previdenciária do Estado do Tocantins – IGEPREV às Atas nº
052/201 5, 053/201 5 e 054/201 5 (Aquisição de materiais de
manutenção), especificamente para os itens a seguir: ATA N°
052/201 5 : I tem 88: l inhas 1 (02 rolos), 3 (02 rolos), 4 (02 rolos), 5
(01 rolo) e 7 (01 rolo); I tem 90: l inha 1 (200 m); I tem 95: l inha 4 (06
un); I tem 99: l inhas 1 (05 un) e 2 (01 un); I tem 11 4: l inha 1 (30 un);
ATA N° 053/201 5 : I tem 04: l inhas 1 (05 un), 2 (05 un), 3 (05 un), 4
(05 un), 5 (05 un) e 6 (05 un); I tem 1 04: l inhas 2 (60 un), 6 (1 0 un) e
7 (1 0 cx); I tem 11 5: l inha 1 (1 50 un); I tem 11 8: l inhas 1 (30 un) e 2
(1 20 un); I tem 11 9: l inha 1 (06 un); e ATA N° 054/201 5: I tem 40: l inha
1 (30 un); I tem 44: l inha 2 (05 un); I tem 47: l inha 3 (1 0 un), mediante
autorização pelo Ordenador de Despesas solicitante e comprovada
nos autos a vantajosidade econômica da adesão, a indicação de
recursos e a anuência do respectivo FORNECEDOR REGISTRADO,
observando que as aquisições e contratações pretendidas deverão
ser efetivadas em até noventa dias, conforme prazo de vigência na
Ata, nos termos do art. 22, § 6º do Decreto Federal n° 7.892/1 3.

Encaminhe-se os presentes documentos à Comissão

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 029/201 5
(AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR,
TIPO SPLIT).
INTERESSADA : Agência Tocantinense de Regulação, Controle e
Fiscalização de Serviços Públicos do Estado do Tocantins - ATR.

DESPACHO N° 240/201 6 - Nos termos que faculta a Lei
Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008, e devidamente
cumpridos os requisitos previstos no Decreto Federal nº 7.892/1 3,
que, consoante disposição do Ato PGJ nº 1 4/201 3, se aplica no
Ministério Público do Estado do Tocantins e considerando a
solicitação consignada no OFÍCIO N° 1 43/201 6/PRES/ATR, de 1 9 de
maio de 201 6, da lavra do Presidente Carlos Júnior Spegiorin
Silveira, bem como as informações consignadas no MEMO N°
090/201 6 - C.P.L./P.G.J, de 25 de maio de 201 6, a Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins, na
qualidade de Órgão Gerenciador da Ata em referência, respeitado o
limite de adesão fixado no § 4º do Decreto Federal nº 7.892/1 3,
AUTORIZA a adesão da Agência Tocantinense de Regulação,
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos do Estado do
Tocantins - ATR à Ata de Registro de Preços n° 029/201 5
(AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR,
TIPO SPLIT), especificamente para os itens a seguir: I tem 01
(Região Central): l inha 5 (04 un) e l inha 6 (04 un), no valor total de
R$ 34.760,00 (trinta e quatro mil e setecentos e sessenta), mediante
autorização pelo Ordenador de Despesas solicitante e comprovada
nos autos a vantajosidade econômica da adesão, a indicação de
recursos e a anuência do respectivo FORNECEDOR REGISTRADO,
observando que as aquisições e contratações pretendidas deverão
ser efetivadas em até noventa dias, conforme prazo de vigência na
Ata, nos termos do art. 22, § 6º do Decreto Federal n° 7.892/1 3.

Encaminhe-se os presentes documentos à Comissão
Permanente de Licitação para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natal ino
INTERESSADO: Lucídio Bandeira Dourado

DESPACHO Nº 241 /201 6 - À vista do que consta das
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 51 ,
de 02 de janeiro de 2008, art. 1 7, inciso V, alínea “h”, item 1 , o pedido
formulado pelo Promotor de Justiça Lucídio Bandeira Dourado para
conceder-lhe 1 8 (dezoito) dias de folga, a serem usufruídos no
período de 06 a 23 de junho de 201 6, referentes aos dias que
permaneceu em exercício durante o recesso natal ino de 201 5/201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 052/201 5
(AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE MANUTENÇÃO).
INTERESSADO: Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do
Tocantins - RURALTINS.

DESPACHO N° 242/201 6 - Nos termos que faculta a Lei
Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008, e devidamente
cumpridos os requisitos previstos no Decreto Federal nº 7.892/1 3,
que, consoante disposição do Ato PGJ nº 1 4/201 3, se aplica no
Ministério Público do Estado do Tocantins e considerando a
solicitação consignada no OF/GAB/PRES/N° 397/201 6, de 23 de
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Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 30 de maio de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 070/201 6 – 4ª PJ/PSO/TO.

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
Portaria N°: 070/201 6.
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito
público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade
Administrativa (1 0011 ). Violação aos Princípios Administrativos
(1 001 4), Dano ao erário (1 001 2) e Enriquecimento ilícito (1 001 3).
Objeto: Apuração de eventual lesão ao erário no âmbito do
DERTINS/AGETRANS no município de Paraíso/TO, nos anos de
201 0 e 2011 .
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça
de Paraíso/TO
Representante(s): Juiz de Direito Titular da 1 ª Vara Cível de
Paraíso/TO.
Representado(a)(s): João Bosco Teles Pessoa e Virgíl io da Silva
Azevedo.
Fundamentos: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos
6º e 8º, §1 º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar
Estadual nº. 51 /08.
Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.
Documento de Origem: Ofício n° 057/201 6 – Escrivania da.1 ª Vara
Cível.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 23/05/201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do fato investigado
PORTARIA N.º PORTARIA Nº 001 /201 6/PJ/PALMEIRÓPOLIS/TO
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO.
FUNDAMENTOS: artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal, 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85 e 61 , inciso
I , da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08.
ORIGEM: Dados e informações colhidos em reunião realizada na
sede do Fórum da Comarca de Palmeirópolis/TO, devidamente
documentadas em ata, com representantes do Poder Executivo,
Legislativo, Judiciário, sociedade civi l e Ministério Público, que
apontam para uma real situação de risco em trecho da Rodovia
Estadual TO 387, altura do Km 1 04, localizado próximo à cidade de
Palmeirópolis/TO, popularmente nominado de “Apertado da hora”.
FATO EM APURAÇÃO: falta de segurança viária, que tem resultado
em inúmeros acidentes fatais, no trecho da Rodovia Estadual TO
387, altura do Km 1 04, localizado próximo à cidade de
Palmeirópolis/TO.
INVESTIGADO: Secretário de Infraestrutura, Habitação e Serviços
Públicos do Estado do Tocantins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmeirópolis/TO, 1 8 de maio
de 201 6.

Permanente de Licitação para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Adesão à Ata nº 001 /201 6 (Aquisição de materiais de
expediente e ensino).
INTERESSADO: Secretaria de Finanças de Palmas-TO.

DESPACHO N° 244/201 6 - Nos termos que faculta a Lei
Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008, e devidamente
cumpridos os requisitos previstos no Decreto Federal nº 7.892/1 3,
que, consoante disposição do Ato PGJ nº 1 4/201 3, se aplica no
Ministério Público do Estado do Tocantins e considerando a
solicitação consignada no OFÍCIO/SEFIN/SUCOL/DDCG N°
1 93/201 6, de 04 de maio de 201 6, das lavras do Presidente Floriano
Rodrigues Alves, bem como as informações consignadas no MEMO
N° 093/201 6 - C.P.L./P.G.J, de 30 de maio de 201 6, a Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins, na
qualidade de Órgão Gerenciador da Ata em referência, respeitado o
limite de adesão fixado no § 4º do Decreto Federal nº 7.892/1 3,
AUTORIZA a adesão da Secretaria de Finanças de Palmas/TO à Ata
nº 001 /201 6 (Aquisição de materiais de expediente e ensino), na
íntegra (todos os itens e respectivas quantidades), mediante
autorização pelo Ordenador de Despesas solicitante e comprovada
nos autos a vantajosidade econômica da adesão, a indicação de
recursos e a anuência do respectivo FORNECEDOR REGISTRADO,
observando que as aquisições e contratações pretendidas deverão
ser efetivadas em até noventa dias, conforme prazo de vigência na
Ata, nos termos do art. 22, § 6º do Decreto Federal n° 7.892/1 3.

Encaminhe-se os presentes documentos à Comissão
Permanente de Licitação para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de maio de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG Nº 067/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto a 11 ª Promotoria de Justiça de Araguaína,
conforme solicitação expressa no requerimento protocolado sob o nº
0701 01 30370201 676, em 30 de maio de 201 6, da lavra do Exmo.
Promotor de Justiça, Dr. Ricardo Alves Peres.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Interromper, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias da servidora Sarah Cunha
Porto Pinheiro Rizo, a partir do dia 06/06/201 6, marcadas
anteriormente de 30/05/201 6 a 1 0/06/201 6, referente ao período
aquisitivo 201 5/201 6, assegurando-lhe o direito de usufruto dos 05
(cinco) dias restantes em época oportuna, já tendo recebido o
adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
PARAÍSO - TO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE PALMEIRÓPOLIS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e2ca0b90 - 431e08c5 - 56e0dc53 - 2a785035


